
Hospitais querem serviços públicos e privados para a Saúde 

Nos próximos dias, quando 
a Assembleia Constituinte se 
reunir para votar o projeto da 
SAÚDE, as organizações de 
hospitais privados que lutam 
com grupos estatizantes para 
resguardar seus direitos na 
nova Carta, esperam que os 
constituintes tomem como 
mais uma justificativa de suas 
propostas, o caso do deputado 
Luís Inácio Lula da Silva que 
apesar de defensor da estati­
zação da saúde, procurou um 
hospital privado em Sâo Paulo 
há duas semanas para se sub­
meter a uma cirurgia. 

Para o presidente da Fede­
ração Brasileira de Hospitais, 
Sílio Andrade, esse pequeno 
caso exemplifica muito bem a 
importância de um princípio 
que deve ser respeitado no Sis­
tema Nacional de Saúde, a li­
vre opção do indivíduo entre 
diversos serviços: "Há que se 
considerar a feição humana 
do ato médico, reconhecer a 
realidade daquilo que consti­
tui a essência da medicina, 
que é a relação médico/pa­
ciente, de caráter perso­
nalíssimo. Com a estatização, 
pretende-se, contrariamente, 
que essa relação — fundamen­
tal até mesmo para êxito do 
tratamento médico — seja 
substituída por outra, abstra­
ía e irreal e, portanto, instável 
e causadora, por vezes, do pâ­
nico, qual seja a relação enfer­
mo/funcionário ou pacien­
te/Estado". 

As organizações de hospi­
tais privados defendem o plu­
ralismo de sistemas médicc-
assistenciais. Pelo menos dois 
sistemas, harmoniosamente 
disciplinados: público e o pri­
vado. Ao Estado deve caber a 
regulamentação, a execução e 
controle dos seus próprios ser­
viços de saúde. Nos demais, li­
gados ou não à iniciativa pri­
vada, associativa, cooperati­
vas, estatal etc, poderá atuar 
apenas na fiscalização e con­
trole da qualidade, mas nunca 
na execução dos serviços. 

Desta forma, os hospitais 
privados sâo contra o projeto 
da Comissão de Sistematiza­
ção, o qual estabelece que as 
ações e serviços de saúde são 
de natureza pública, o sistema 
de saúde é único e a assistên­
cia privada é subordinada à 
esta natureza pública, poden­
do ser feita apenas com con­
cessão do Estado. Para o pre­
sidente da Federação Brasi­
leira de Hospitais, Sílio Andra­
de, a entidade tem que lutar 
para retirar o contrato de di­
reito público, "que tem nor­
mas leoninas, como a que per­
mite ao poder público rescin­
dir o contrato no momento em 
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que bem entender, garantindo 
apenas a justa indenizaçâo". 

Isso contraria também, se­
gundo Sílio Andrade, o artigo 
6" já aprovado pela Constituin­
te: "E livre o exercício de 
qualquer trabalho, ofício ou 
profissão, observadas as qua­
lificações profissionais que a 
lei exigir". Isto porque o pro­
jeto impõe que somente pelo 
novo artigo, através dele e 
unicamente nele, poderão os 

O contrato de 
direito público 
"tem normas 
leoninas..." 

profissionais de saúde, de 
quaisquer especialidade ou ti­
po, autónomos ou não, exerce­
rem seu trabalho ou ofício. 

"Onde se situa, então, o di­
reito estabelecido pela referi­
da norma que os únicos requi­
sitos a serem observados de­
vem ser aqueles que a lei exi­
gir, relativamente às qualifi­
cações profissionais?", per­
gunta o presidente da federa­
ção, acrescentando que a me­
dida é, portanto, discriminató­
ria e fere o livre exercício pro­
fissional, pelo que agride tam­
bém, norma já aprovada e que 
estabelece: "Todos são iguais 
perante a lei sem discrimina­
ção de qualquer natureza" 
(art.60 —"caput"). 

"O texto da Comissão de Sis­
tematização é nitidamente es-
tatizante, sufoca a livre inicia­
tiva e nâo oferece perspecti­
vas de solução dos problemas 
atuais na área de saúde". A 
opinião é do presidente da As­
sociação dos Hospitais de Mi­
nas Gerais, Carlos Eduardo 
Ferreira, "para quem "o afã 
impensado e ilógico de estati­
zar, que tomou conta de al­
guns, cria verdadeira contra­
dição, pois ao Estado não pode 
caber, com exclusividade, o 
dever de controlar e executar 
as ações de saúde, mesmo que 
se admita a participação, mas 
somente em caráter suple­
mentar, *áa iniciativa privada: 
„"0 projeto se contrapõe à rea­
lidade, que mostra a presença 
maior, mais eficaz, mais efi­
ciente e menos onerosa, das 
ações e serviços privados de 
saúde no País, tanto nas gran­
des cidades, como nas mais 
longínquas regiões, onde co-
mumente, sâo as únicas orga­
nizações existentes. 

Segundo Carlos Eduardo 
Ferreira o texto constitucional 
n-ao deve nem pode excluir a 
atuação dos diversos sistemas 
privados de saúde, atualmen-
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te existentes no País, os quais 
representam responsável per­
centual de 80%. dos leitos hos­
pitalares em uso: "Deve-se 
buscar o equilíbrio das fun­
ções do Estado, observando, 
contudo, e com a devida prio­
ridade e de forma expressa e 
específica, o espaço destinado 
à atuação da livre iniciativa". 

Para o representante dos 
hospitais de Minas, o que se 
deduz deste projeto é o alija­
mento da iniciativa privada 
das ações de saúde, visto que 
sua participação somente será 
admitida de forma supletiva 
do Sistema Único e, ainda as­
sim, sob condições — que nâo 
se sabe quais são — estabele­
cidas em contrato de direito 
público, caracterizando, de 
forma flagrante, o espírito ou 
intenção estatizante de nor­
ma. "Certamente que, se 
aprovada — disse Carlos 
Eduardo Ferreira — "essa 
norma impedirá que novos re­
cursos, quer por desestimulo 
ou insegurança, venham a 
aportar ou ser aplicados na 
área da saúde, situação que, 
consequentemente, agravará, 
aumentando a atual impossi­
bilidade de se obter uma satis­

fatória atuação da medicina 
pública, fruto da sabida insufi­
ciência de recursos governa­
mentais. Daí a conclusão lógi­
ca de que a ação direta do Es­
tado deveria se situar, priori­
tariamente nas ações de saúde 
pública, no combate às ende­
mias e epidemias e no sanea­
mento básico". 

Os custos de um programa 
de estatização da assistência 
médico-hospitalar equivalem 
a 10% do Produto Interno Bru-
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to, de acordo com cálculo da 
Comissão Nacional da Refor­
ma Sanitária. Para suportar 
tal custo, segundo o presidente 
da FBH, Sílio Andrade, seria 
necessário dobrar a carga tri­
butária que recai, hoje, sobre 
a sociedade brasi leira . 
"Depreende-se desse fato — 
disse Sílio Andrade — que a 
ideia da estatização só pode 
ser defendida por teóricos ro­
mânticos, desligados da reali­
dade brasileira: o País preci­
sa, sim, alocar maiores recur­
sos às ações básicas de saúde, 
mas não à custa da diminui­
ção das verbas do Inamps, as 
quais, sabidamente, são insu­
ficientes e escassas, quando 
comparadas às alocações pa­
ra esse fim em outros países". 

"Exatamente quando todos 
os países do mundo que expe­
rimentarem a socialização da 
medicina estão, devido aos 
péssimos resultados, procu­
rando reverter o processo e 
devolvê-lo à iniciativa priva­
da, tenta-se no Brasil adotar 
aquela experiência já compro­
vadamente danosa para a so­
ciedade. E incompreensível, e 
os constituintes precisam es­
tar atentos a isso". A afirma­
ção é do representante dos 

hospitais de Minas, Carlos 
Eduardo Ferreira, para quem 
os poderes atribuídos ao Siste­
ma Único são tantos que o pro­
jeto da Sistematização deixa 
implícito a intenção de se esta­
tizar as ações e serviços parti­
culares do setor, atrelando a 
atividade privada a uma gran­
de estatal, como por exemplo: 
a "SAUDEBRÀS". 

Falando sobre o Sistema 
Único de Saúde previsto no 
projeto da Sistematização, 
Sílio Andrade disse que o "ca-
put" do artigo ("as ações e 
serviços de saúde integram 
uma rede regionalizada e hie­
rarquizada e constituem siste­
ma único, organizada de acor­
do com as seguintes diretri-
zes:") se choca com o seu inci­
so 1 ("comando administrati­
vo único em cada nível de go­
verno";): "Se o sistema é úni­
co e as ações e os serviços in­
tegram uma rede hierarquiza­
da (que subentende ordem e 
subordinação de poderes, gra­
duação de autoridade etc), es­
tá claro que o comando tam­
bém será único a nível fede­
ral. Nesse sistema estarão in­
cluídos os serviços de saúde 
públicos e privados de qual­
quer natureza, nele incluídos, 
logicamente, os serviços pró­
prios das empresas privadas e 
das estatais, bem como, das 
organizações militares etc, o 
que certamente, virá transfor­
mar os «-írviços, que atual-
mente fui "ionam a contento, 
em meras t arcelas de um sis­
tema inviável com seríssimas 
consequências para seus bene­
ficiários", disse Sílio Andra­
de. 

"As próprias estatísticas 
oficiais conduzem facilmente 
à conclusão de que pela sua 
comprovada atuação, ao longo 
dos anos, os sistemas privados 
de saúde devem ser considera­
dos como importante e indis­
pensável segmento na área da 
saúde, qualquer que seja o sis­
tema que se pretende implan­
tar no País", acrescentou Sílio 
Andrade. 

Falando sobre a universali­
dade do atendimento, o presi­
dente da Federação Brasileira 
dos Hospitais, Sílio Andrade, 
disse que a tese da estatização 
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dos s e r v i ç o s méd lco -
hospitalares é reflexo de ten­
dências filosóficas e doutriná­
rias desligadas da realkjade 
brasileira: "O Brasil precisa 
de um modelo médico^ 
assistencial apoiado em con­
ceitos universais e não basea­
do em preconceitos que con­
trariam não apenas a realida­
de brasileira como nossa' his­
tória, regime e cultura. A de­
fesa da tese da estatização é 
feita por uma minoria atuante 
que age a partir de posiçèes 
estratégicas dentro do próprio 
Governo e com o apoio de al­
guns sanitaristas distantes de 
um juízo de valores consisten­
tes e tecnicamente fundamen­
tados". 

Os hospitais privados defen­
dem o princípio de que o aces­
so aos sistemas de saúde deve 
ser universal, pois é impres­
cindível instituir-se um acesso 
efetivo e garantido para todos, 
obedecidas as demais normas 
e condições, independente­
mente da categoria social ou 
económica de cada um. Isto é, 
que haja realmente um acesso 
universal e geral, sem discri­
minações de qualquer nature-

Príncípios defendidos pelos hospitais privados 
na Constituinte: 
— Livre escolha, por parte do doente, do médico 
e do hospital; 
—Livre exercício profissional; 
— Pluralismo de sistemas médico-assistenciais 
(público e privado); 
— Universalidade do atendimento. 


